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RESUMO
O presente estudo busca contribuir para a discussão de que as narrativas da mitologia iorubana podem contribuir nas aulas de Língua Portuguesa e outras disciplinas afins, acenando para um futuro de menos intolerância religiosa com as religiosidades de matrizes africanas. Desse modo, os deuses mitológicos iorubanos contextualizam essas narrativas com propriedade e respeito. Em virtude disso, abre espaço para resgatar e valorizar referenciais africanos presentes na cultura brasileira à semelhança de tão conhecida mitologia grega.  Esse recurso tenta captar o leitor infantil a uma viagem de imaginação e fantasia a esses espaços sagrados. Ressalta-se, também, que a Educação Infantil propicia um espaço de aprendizado e valorização da cultura africana e afro-brasileira respaldada pela Lei 10.639/2003. A literatura infantil é responsável por vários processos de alfabetização, melhora a escrita. Desse modo, estimular as crianças à leitura é parte fundamental do processo de começar a gostar de ler. Do ponto de vista teórico, Vygotsky (2018), Paulo Freire (2014), Arroyo (2011), autores que contribuem com obras infantis, Oliveira (2009), Martins (2009), Tristão (2018) dentre outros(as), e, do ponto de vista metodológico, segue uma abordagem qualitativa de cunho bibliográfico. A discussão do resultado aponta para a direção que a utilização da Literatura Infantil com temas ligados à mitologia iorubana pode conduzir ao respeito à crença do outro, promover o conhecimento de outras narrativas ligadas a deuses, à valorização da diversidade. Nesta concepção, o apoio de uma gestão democrática é parte fundamental para incentivar o professor a ministrar essas narrativas
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INTRODUÇÃO

	Segundo Vygotsky (2018), “a psicologia denomina imaginação ou fantasia a essa atividade criadora baseada na capacidade de combinação de nosso cérebro”. O autor acrescenta que a imaginação é a base de toda a existência humana. Ela está em tudo que está ao nosso redor, que não pertence à natureza, foi feito pela criação artística do homem, “produto da imaginação e criação humana que nela se baseia” (VYGOTSKY, 2018, p.16).  
	Existem vários tipos de narrativas infantis, contudo, nesses escritos, a literatura africana e afro-brasileira são as que nos interessam, com o recorte na mitologia africana, amparadas pela Lei 10.639/2003[footnoteRef:2], que introduz os conhecimentos das culturas africana e afro-brasileira nas escolas.  [2:  Nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm. Acesso em: 27 de outubro de 2019.
] 

	A mitologia estuda os mitos, os deuses e seus feitos. Existem diversos tipos de mitologia: grega, com seus deuses Poseidon, Apolo, Afrodite, dentre outros; nórdica, Odin, Thor, dentre outros; Celta, Druidas, Elfos, Xamãs; Romana, similar à grega; egípcia, Amom, Hórus, Rá; asteca, Tlaloc; chinesa, Dragão; iorubá, Ogum, Xangô, Oxóssi, Omulu, Oxalá, Exu, Oxum, Iemanjá, Iansã, Ibejis, dentre outros. 
	Em relação aos deuses mitológicos acima, alguns se encontram na literatura infantil, quase todos são ministrados em sala de aula. Contudo, a mitologia africana iorubá sofre com a falta de respaldo das comunidades escolares. Mesclada às religiosidades afro-brasileiras, não encontra seu espaço nas aulas de língua portuguesa e outras disciplinas afins, porque é confundida com a Umbanda e o Candomblé, atuantes como religiosidade e enfrentam muitos casos de intolerância. 
Nesse mergulho no universo mitológico africano, apresentamos quatro casos divulgados pela mídia em que professores que ministraram a literatura infantil iorubana  foram apoquentados pela direção dos colégios em que trabalham. 
	O presente artigo trata da literatura infantil em que personagensdeusesafros[footnoteRef:3] inserem-se como protagonistas de narrativas envolventes para o leitor. Esse trabalho resulta de reflexões oriundas de minha dissertação de mestrado e de práticas pedagógicas de sala de aula, durante os anos de 2009 a 2019. O objetivo geral desses escritos é apontar os percalços que os educadores passam quando ministram essas histórias cujos protagonistas confundem-se com os deuses das religiosidades de matriz africana.  [3:  Conceito criado por mim para diferenciar outros personagens mitológicos] 

	Do ponto de vista metodológico, segue uma abordagem qualitativa, que segundo Goldenberg (2011) trata-se de uma pesquisa em que se envolvem “sentimentos, motivações, crenças e atitudes individuais”(GOLDENBERG, 2011, p.63). 
Para fundamentar nossos estudos recorreremos a Paulo Freire (2014), Arroyo (2011), dentre outros. Na literatura infantil, atualmente, observa-se grande acervo de histórias com os deuses africanos que povoam o imaginário ocidental, tais como: Oliveira (2009), Martins (2009), Tristão (2018). 
Desta forma, o que pretendemos é apresentar contribuições para que educadores levem para a sua sala de aula, literaturas referentes à mitologia africana com personagensdeusesafros que protagonizam as histórias lúdicas para o público infantil de modo que, no futuro, amenize o racismo religioso com as crenças afro-brasileiras. 


A literatura Infantil

	A literatura infantil é importante para estimular a imaginação de nossas crianças. A escola brasileira ensinou várias histórias de oralidades folclóricas de diferentes povos. A nossa literatura dirigida à infância nasce e se consolida com traços do folclore nacional, culturas variadas, como a africana, a indígena, a portuguesa, pela contribuição de imigrantes, como diz Luís Câmara Cascudo (ARROYO, 2001). 
	Segundo o autor, as narrativas infantis surgem no século XVII, com obras direcionadas à educação de meninas, “os livros piedosos de vidas de santos ou de personagens das sagradas escrituras”. A estratégia se fundamentava em propor às crianças uma leitura “adequada à sua estrutura mental e ao seu interesse intelectual” (Ibidem, p.13-14).	 
	Além de mitos e histórias contadas pela oralidade, outros temas inserem-se. Trata-se de pesquisas feitas por docentes alagoanos da educação infantil com temáticas afro-brasileiras. Os jogos narrativos de “O cabelo de Lelê”, da autora Valeria Belém (2012), de “Minha família é colorida”, da autora Georgina Martins (2005), dentre outras obras relacionadas às propostas feitas por esses professores daquele espaço, emergiram desafios para procurar identificar a autoestima de alunos negros em relação à cor de sua pele. Pelas reflexões de narrativas autobiográficas feitas pelas crianças, possibilitaram às docentes perceber que alguns alunos não se aceitavam como negros (ARAÚJO et al., Seminário Luso-Brasileiro de Educação Infantil, 2018, p.3-6).  
De acordo com Freire (2014), a escola tem que estar aberta para ouvir os nossos discentes, pela sua linguagem. Um educador democrático deve estar pronto para essa tarefa. Paulo Freire já propunha “um profundo respeito pela identidade cultural dos alunos e alunas – uma identidade cultural, pela cor do outro  [...] . Mas estas coisas ocorrem em um contexto social e histórico e eu, Paulo Freire, não sou dono da história” (FREIRE, 2014, p. 92). 

A literatura com personagensdeusesafros
	
	A mitologia é o estudo dos mitos, deuses e lendas. Com seus super-heróis nórdicos, gregos, romanos, dentre outros causam fascinação nas crianças. Por outro lado, a mitologia iorubá ainda não teve respaldo nesse documento, pois se embrenham aos deuses da umbanda e do candomblé, religiosidades afro-brasileiras, que há muito passam por racismo religioso. 
	Atualmente, existem muitos autores que escrevem livros infantis e infanto-juvenis ligados a esse tema, mas essas obras ficam apenas nas prateleiras das casas dos docentes, mas das escolas não se encontram, pois são vistas como religiosidade. A autora Waldete Tristão (2018) comenta que:  
[...] a exclusão ocorre pelo processo de “demonização” da cultura africana: "a gente vive em uma sociedade racista e preconceituosa. Não é à toa que as religiões de matriz africana foram demonizadas. Todo o conteúdo que tem relação com história e cultura africana e afro-brasileira foi rechaçada pela população”[footnoteRef:4] [4:  Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2019/05/10/autora-traz-mitologia-africana-para-dentro-das-escolas/ Acesso em 25 de outubro de 2019.] 


A autora enfatiza que essas narrativas pertencem ao negro da diáspora afro-brasileira, mas, infelizmente, nem tudo que pertence ao negro é considerado como importante em nossa sociedade. 
Um exame pormenorizado deve ser feito pelos anúncios das plataformas digitais quando propagam essas narrativas infantis. É interessante notar, através da imagem abaixo, que o livro pertence à categoria de uma obra infantil, no entanto a editora/site onde é vendido ou disponibilizado não o classifica como tal, incluindo a obra na temática “religião”, como mostra a imagem adiante.
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Desse modo, no que diz respeito ao livro de Tristão (2018), dentre outras obras, elas pertencem à literatura para o público infantil, e não se ligam à religiosidade. 
O modus operandi de menção desses deuses em sala de aula não poderá ser o mesmo das crenças nos templos religiosos. Acrescenta-se a isso, a tarefa de elaboração conceitual de mito, ainda que haja questionamentos desarmônicos ou intolerantes. Isso feito, teremos operadores que introduzem argumentos fortes nessa aplicabilidade. 
Em 2009, numa escola municipal de Macaé, município do Rio de Janeiro, a obra da mitologia africana cujo personagem exu, um deus polêmico das religiosidades afros, causou inquérito administrativo para a docente, que aplicou a literatura mitológica em que personagensdeusesafros. A obra é “Lendas de Exu”, de Adilson Martins (2009). 
Conheci o livro, através de meu aluno do sexto ano, em 2009. Foi através do olhar de uma criança de doze anos que exu surgiu do acervo da biblioteca daquela escola. Trata-se de histórias lúdicas ligadas ao traquineiro personagem deus afro distribuídas, na época, pelo Plano Nacional de Biblioteca da Escola (PNBE) e Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (MARQUES, 2019, p.2).  
É importante mencionar, a docente ficou três anos afastada de sala de aula por ministrar a literatura iorubana, a pedido da diretora da escola. 
A diretora evangélica me colocou à disposição, ou seja, me entregou para a Secretaria de Educação do município. Um inquérito administrativo se instaurou dentro da escola, os procuradores da prefeitura ocuparam uma sala como escritório, e de lá convocava professores para responder às questões referentes à minha atuação como educadora naquela escola. [...] (MARQUES, 2019, p.4[footnoteRef:5]).  [5:  Disponível em: http://www.anped.org.br 39º Reunião Nacional da Anped. Acesso em 25 de outubro de 2019. 
] 

	Nesse contexto exuniônico, a professora Sabrina Luz[footnoteRef:6],  também do município de Macaé, ministrou o vídeo Besouro, o capoeirista,  em suas aulas de História. Trata-se de uma narrativa que apresenta a capoeira e os deuses africanos iorubanos, principalmente, Besouro, caracterizado pelo personagem exu da mitologia. O caso ocorrido com a docente foi em maio de 2018. Consequentemente, a professora foi hostilizada por pais de alunos, chegando à direção de escola, mídias jornalísticas e redes sociais. A professora disse que passou por assédio pela diretor.	 [6:  Disponível em:  https://extra.globo.com/noticias/educacao/professora-denunciada-por-pai-de-aluno-por-passar-filme-sobre-cultura-negra-22797872.html. O fato ocorreu no Colégio Municipal Professora Elza Ibrahim, no bairro Ajuda de Baixo, neste município. Os alunos envolvidos foram do 6º ano, que tem a faixa etária, em média, de 12 anos. A denúncia partiu de um pai de aluno não identificado. Acessado em 19 de junho de 2018.
] 

Ainda em 2018, outro fato repercutiu na mídia por longas semanas, relacionado a outra obra literária, “OMO-OBA: História de Princesas”, de Kiusam de Oliveira (2009). Nesta obra, Kiusam refere-se às deusas iorubanas: Oxum, Yemanjá e Iansã como princesas. O caso ocorreu especificamente na cidade de Volta Redonda, na região sul fluminense. 
No contexto de Volta Redonda, os responsáveis de alguns alunos se posicionaram contra a adoção do livro “Omo-Oba” (OLIVEIRA, 2009). O comportamento da direção da escola foi dividir os alunos em grupos, de modo que o livro pudesse ser substituído. Diante deste cenário, a editora Mazza defendeu-se:
Isso é uma repetição. [...]. Em 2009, um caso semelhante aconteceu em uma escola em Macaé, também no Rio de Janeiro, quando uma professora optou por trabalhar o livro indicado pelo MEC “Lendas de Exu”, de Adilson Martins, em aula. Mesmo argumentando não ter usado conotação religiosa, a professora foi afastada pela direção do colégio – que seria formada por diretores evangélicos (grifos meus)[footnoteRef:7]. [7:  Trata-se de um abaixo-assinado virtual feito pela autora do livro para o MEC. Disponível em
http://www.cenbrasil.org.br/professorakiusam-interpela-mec-sobre-o-ensino-da-historia-e-cultura-afro-brasileira/ acessado em 03 de abril de 2018.
] 

Os casos relatados acima ocorreram com práticas com crianças do sexto ano do ensino fundamental. Contudo, noutros segmentos escolares o preconceito aos deuses iorubanos também acontece. Caputo (2019) alerta que o racismo de cor de pele e o racismo religioso estão espraiados nas creches, na educação infantil. A autora que pesquisa crianças de terreiros há longos anos, traz à baila o ocorrido com Eduarda, com quatro anos de idade, numa escola do Rio de Janeiro[footnoteRef:8].  [8:  Este texto foi produzido no Contexto do Programa de Internacionalização CAPES-PRINT, enquanto a autora atuava como professora visitante sênior no Instituto de Educação da UMINHO. Braga/Portugal. 
] 

Em um dado momento, Duda entra na conversa e diz: ‘Na minha escola não brincavam comigo por causa do meu cabelo. Eu não tinha amigos lá’. Um silêncio tomou conta de nossa pequena roda. Estávamos as três, sentadas no chão do quintal do terreiro. A própria Duda, de novo com os olhos baixos, se encarregou de quebrar o silêncio: ‘Não posso ser negra. Não posso cantar para Ogum. Não posso ser do candomblé. Não posso nada’ (CAPUTO, 2019, p.4, no prelo).

	A discussão de diversidade já ocorre com os pequenos. O relato acima foi dado por Duda à pesquisadora e à sua mãe Tauana, sujeito da pesquisa da tese de Caputo (2012), que passou pelos mesmos obstáculos de Duda, sua filha.   
	Menezes (2001) cita o documento Referencial Curricular para a Educação Infantil, feito a partir da Lei de Diretrizes e Bases de Educação (LDB). Esse instrumento teve como tarefa aproximar a prática escolar com referencial sobre “conteúdos e orientações didáticas para os educadores que atuam diretamente com crianças de 0 a 6 anos, respeitando seus estilos pedagógicos e a diversidade cultural brasileira”[footnoteRef:9].   [9:  Disponível em: https://www.educabrasil.com.br/rcn-para-a-educacao-infantil/ Acessado em: 25 de outubro de 2019.] 


CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura infantil cujo personagensdeusesafros embrenham-se em histórias lúdicas ligadas às crianças desvencilham-se das amarras e das ataduras impostas pelo currículo eurocêntrico nas escolas. Nesse percurso, essas histórias conectam-se pela visão vinculada às matrizes culturais africanas. 
Os casos relatados ao longo do texto são exemplos das tentativas de educadoras de diferentes redes públicas de educação que, ao trabalharem com a legitimidade da Lei 10.639/2003, procuram fazer do espaço escolar um espaço de respeito às diferenças e luta constante contra a intolerância de diferentes ordens.
Sustenta-se a ideia de que a escola precisa abrir suas portas e janelas para outros saberes, não encapsulados, não engessados pelos cânones acadêmicos. Precisamos, como num ato de resistência, entender e ensinar a nossas crianças, alunos e alunas também com os saberes praticados em diferentes culturas, exemplos de (r)existências. 
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